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Resumo: O presente artigo é fruto dos resultados alcançados referentes a um dos objetivos 
propostos em pesquisa que versou sobre a temática das Comidas de Rua comercializadas em uma 
importante feira dominical em Porto Alegre, RS. Tal feira reúne, sobretudo, a venda de artesanatos e 
antiguidades, junto a um dos parques centrais da cidade. O objetivo consistia em trazer à tona, por 
meio de entrevistas semiestruturadas, aplicadas à cinco comerciantes de alimentos no local, as 
concepções e práticas atreladas à atividade do comércio de Comidas de Rua. Nota-se que há uma 
fidelização dos locais de aquisição de insumos, atrelada à manutenção do sabor do alimento 
comercializado; o gênero feminino aparece como maioria entre os comerciantes, talvez por isso a 
atividade ainda seja majoritariamente familiar; o saber-fazer, em suma, foi aprendido por meio dos 
ensinamentos de sujeitos que já comercializavam determinado alimento; por fim, nota-se que um 
dos fatores que oneram a atividade é o pagamento de terceiros para montagem e/ou guarda dos 
equipamentos. 
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Introdução 

Para a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO), as 

comidas de rua podem ser definidas como o conjunto de alimentos e bebidas prontos para 

consumo, preparados ou vendidos, por vendedores ambulantes, especialmente nas ruas 

e/ou lugares públicos3. Nesse rol poderiam estar incluídos, no Brasil, os pipoqueiros, os 

vendedores de cachorros-quentes, algodão doce ou mesmo de sorvetes, que frequentam as 

ruas das cidades, mas também os campos de futebol, as quadras das escolas de samba, as 

festas religiosas e as praias. 

No Brasil, a venda de comida nas ruas teria iniciado no Nordeste, a partir do século 

XVI, com a chegada das mulheres escravizadas, oriundas da África. É importante destacar 

que muitos alimentos comercializados por elas eram, na verdade, elaborados pelas mulheres 

brancas, suas proprietárias – as ‘sinhás’ –, que, socialmente impedidas de sair às ruas, 

produziam os doces e salgados de todos os tipos em suas casas e encarregavam as escravas 

da sua venda (Pertile; Gastal & Guterres, 2012). Alguns termos surgiram para denomina-las, 

tais como quitandeiras, que seriam as responsáveis pela comercialização de comidas, e 

trabalhadores de ganho que eram carregadores (Durães, 2002). Outra versão diz que as de 

ganho eram, sobretudo, negras escravas ou libertas que, no caso das primeiras vendiam 
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comida nas ruas de Salvador ou para garantir o pagamento de uma taxa pré-estabelecida ao 

seu proprietário que, posteriormente lhes concederia a alforria; ou para sustento de si e de 

seus filhos se libertas (Soares, 1996).  

Em 1831, em Salvador, foram destinados espaços públicos específicos para o comércio 

de comidas, remontando à tradição europeia, onde as ruas dividiam-se por comércio 

especializado. A presença do Acarajé, até hoje uma marca da gastronomia baiana, prato 

preparado e consumido nas ruas, tem raízes um pouco diferentes, pois reporta a autorização 

dada às mulheres do Candomblé, que incentivava o comércio de alimentos para que elas 

obtivessem as economias necessárias para arcar com os gastos das atividades iniciáticas da 

religião. 

Embora essa atividade fosse bastante forte em Salvador, observa-se que em outros 

estados do Brasil ela também era desempenhada, de forma muito parecida, como é o caso 

de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, onde a venda de comida nas ruas fazia parte de um 

tipo de comércio dito “volante”, designação imposta pelos órgãos oficiais que regulavam as 

atividades. Seguindo o plano de ordenamento, em 1844 foi construído o Mercado Público 

Central da cidade, com o intuito de organizar esse gênero de comércio, que já se desenvolvia 

nas suas ruas. Assim, é possível inferir que a comercialização de produtos alimentícios 

ocorria na cidade muito antes dessa data. 

O Parque Farroupilha, um dos principais pontos de sociabilidade e lazer dos 

portalegrenses e seus visitantes, foi urbanizado na década de 1930 e inaugurado em 1935, 

para receber a Exposição do Centenário Farroupilha. Conhecido popularmente como 

Redenção por ter sido denominado, ainda em 1884, pela Câmara, de Campos de Redenção, 

em homenagem à libertação dos escravos do terceiro distrito da capital, fato “que resultou 

na redenção de centenas de escravos um ano antes da libertação dos sexagenários e quatro 

anos antes da libertação geral dos escravos no país” (Mesquita & Silva, 2004:125). Em 1997, 

foi tombado como Patrimônio Histórico e Cultural de Porto Alegre (Porto Alegre, 2013). “A 

origem mais remota do parque nos remete aos Campos da Várzea, uma área pública de 69 

hectares que servia de acampamento para os carreteiros e na qual permanecia o gado 

destinado ao abastecimento da cidade” (Mesquita & Silva, 2004:124). Assim, desde o início 

servia como local de comércio popular, uma vez que o gado era abatido e/ou comercializado 

ali.  

Atualmente, com uma área estimada em 37 ha, ali se desenvolve uma programação 

diversificada, com destaque para Feira de hortifrutigranjeiros, que ocorre aos sábados junto 

a Avenida José Bonifácio e, no mesmo local, aos domingos, o Brique da Redenção, criado em 

1978, e sítio da presente pesquisa. Na feira em questão, os expositores dividem-se entre a 

venda de artesanato (182), artes plásticas (40), antiquário (66) e alimentação (8), sendo a 

seleção organizada por meio de uma triagem, realizada por um grupo especialista de cada 

área, sob coordenação da Prefeitura Municipal (Brique da Redenção, 2013). Em 2005 foi 

sancionada a Lei 12.344, que o declarou Patrimônio Cultural do Rio Grande do Sul. Local de 

grande circulação, estima-se que passem anualmente pelo Parque Farroupilha, quatro 

milhões de pessoas (Porto Alegre Tur, 2013).  



Diante de sua importância para o lazer do portalegrense, bem como para o Turismo da 

capital, o local foi escolhido para pesquisa por abrigar grande número de ambulantes, 

comercializando alimentos, entre eles os ditos legalizados e também os ilegais. Para a 

pesquisa qualitativa de caráter exploratório, foram utilizadas como técnicas para 

levantamento de dados a caminhada, a observação e as entrevistas semiestruturas, 

precedidas de conversas informais com cinco ambulantes legalizados. Dona Catarina, 

vendedora de quiches, calzones e café; Dona Célia, uma baiana que vende Acarajé e Tapioca; 

Filipe, o único a utilizar uma camionete como food truck especializado em Temakis; Dona 

Maria, vendedora de algodão-doce; e Dona Margarida, que comercializa cachorro-quente e 

creps. Para análise dos dados foram utilizados trechos de entrevistas gravadas e 

posteriormente transcritas, bem como fragmentos dos diários de campo, contextualizando 

com a revisão teórica e em triangulação com os objetivos propostos. 

 

Concepções e práticas nas comidas de rua 

A ideia de concepção, aqui adotada, esteve pautada na criação e no ato de conceber 

determinado alimento ou mesmo ideia. Já as práticas dizem respeito à execução, processos, 

maneiras de fazer, costumes e hábitos atrelados à atividade das Comidas de Rua. Quando 

questionados sobre uma possível proximidade com a gastronomia, previamente ao exercício 

da atividade, ou mesmo, se gostavam de cozinhar, os entrevistados demonstraram vínculos 

importantes com o “fazer”, sobretudo as mulheres, que em sua maioria informaram ter 

aprendido o ofício quando pequenas, o que acabou por se tornar um facilitador e uma porta 

de entrada para a atividade nas ruas: 

“[...] minha vó me botou eu de empregada doméstica na casa de uma 
família, pra mim ser babá, só que babá eu nunca fui, porque eu cheguei lá e 
a mulher já me ensinou [...]” (Dona Catarina começou a cozinhar aos 15 
anos); 
 
“[...] lá [na Bahia] eu me criei vendendo beijú [...], a gente vendia de porta 
em porta, então pra mim foi bem fácil voltar e fazer ele aqui. [...] Meu pai 
fazia farinha, a gente tirava a goma, era eu que torrava e fazia beijú, então 
de menina eu já fazia” (Dona Célia); 
 
“Eu sempre gostei de cozinhar [...], mas nunca pensei em trabalhar com isso 
[...]” (Filipe); 
 
“[...] sempre cozinhei, desde os meus seis anos de idade.” (Dona Maria); 
 
“[...] desde que eu me conheci por gente eu já cozinhava, eu ficava em 
internato aí eu cozinhava, trabalhava para as freiras [...]” (Dona Margarida). 

 

Como previsto na proposta de pesquisa, foi-lhes questionado sobre quais os 

ingredientes utilizados no preparo dos alimentos, onde eles eram adquiridos e quem 

participava dessa etapa. É interessante verificar dentre as respostas, que a maioria dos 

ambulantes é fiel aos locais de aquisição dos insumos, trazendo à tona a ideia de empresa e, 



com exceção de Dona Maria, que trabalha durante a semana e não possui tempo hábil para 

essa atividade, todos os demais se envolvem diretamente na escolha, compra e negociação 

dos ingredientes, que conforme constatado ocorre com certa frequência já determinada 

pelos comerciantes. Além disso, nota-se que a prática de fidelização dos fornecedores 

vincula-se ao sabor final do alimento, ou melhor, a sua constância: 

“Eu compro no Mercado Público, na Banca 264, na Japesca5 e no Zaffari6. 
[...] Eu vou sozinha, [...] escolho tudo até porque já tem os lugares certos. 
[...] Quais? Farinha, ovos, manteiga [...], queijo, muito queijo (risos).” (Dona 
Catarina); 
 
“A maioria vem da Bahia. [...] Eu tenho pessoas lá que compra, aí coloca no 
avião e eu retiro aqui, [...] de mês em mês, de dois em dois, depende da 
saída. Vem pimenta, vem tempero, vem o dendê, vem o camarão seco, vem 
tudo de lá. O feijão a gente pega aqui porque ele vem do Paraná, aí eu pego 
no Mercado Público, [...] a goma a gente faz a produção, da tapioca” (Dona 
Célia); 
 
“[...] nós temos fornecedores [...], a gente trabalha com uma gama pequena 
de produtos. [...] As cebolinhas, o gergelim, isso tudo é comprado já pronto 
pra utilização, eles já são produzidos sem agrotóxicos e já limpos, [...] as 
algas são compradas em pacotes industrializados, no vácuo. [...] Eu e o 
Fábio sempre” (Filipe); 
 
“[...] eu compro quase tudo no Zaffari e no Nacional7, [...] a embalagem, 
palitos, essas coisas no Mercado Público. [...] Em primeiro lugar o açúcar, 
depois tem o corante, depois tem o saborzinho. [...] Eu compro todos os 
domingos. [...] Quem vai comprar geralmente é meu marido” (Dona Maria); 
 
“Eu compro tudo no Pão e Gelo8, [...] para garantir qualidade [...] compro 
tudo primeira linha, [...] tenho entrega aqui, o pão eu mando fazer” (Dona 
Margarida). 

 

Outra pergunta questionava sobre o acondicionamento desses mesmos ingredientes, 

já no local da venda, quando é possível identificar a importância do Curso de Boas Práticas, 

exigido pela Secretaria Municipal de Indústria e Comércio de Porto Alegre – SMIC, para 

obtenção do alvará que autoriza o funcionamento e destina o espaço público para tal. Com 
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exceção de Dona Maria e Dona Margarida, todos os demais produzem alguma etapa do 

preparo em casa, ou mesmo todo o alimento, como é o caso de Dona Catarina, que produz 

os quiches e calzanoes em sua residência. Assim como Dona Célia, que produz a massa para 

o Acarajé, a goma para a Tapioca e o Vatapá em casa, finalizando a produção na barraca. Já 

Filipe explica que o molho Tarê9 é feito em casa, uma vez que necessita de fogão e sua 

camionete não o possui. 

“Eu faço as minhas compras na sexta-feira, no sábado de manhã eu começo 
a fazer os meus recheios e trabalho a noite inteira produzindo, tiro do forno 
e boto no freezer tá, aí quando chega de manhã eu tiro do freezer e coloco 
em caixas térmicas com aqueles gel e vem pra cá” (Dona Catarina); 
 
“Vem pré-pronto, a gente tem uma cozinha industrial, toda equipada pra 
manipulação dos serviços, a gente faz cursos no Senac, Senai, vendo como 
faz, como guarda, como compra [...]. Todo domingo traz um freezer, esse 
freezer é só daqui do Brique, vem cheinho, cheinho, aí chega em casa tira 
tudo que sobra, se não sobra lava tudo pro outro domingo de novo tá aqui” 
(Dona Célia); 
 
“[Os] produtos secos a gente deixa na casa do Fábio [...]. Produtos que a 
gente utiliza dentro da van a gente estoca dentro dos refrigeradores da van 
mesmo” (Filipe); 
 
“[...] quando sobra eu deixo nas embalagem ou se sobra nos potinho daí eu 
fecho bem [...] e deixo num armário que eu alugo aqui” (Dona Maria); 
 
“[...] ketchup, mostarda, queijo ralado, batata palha, [...] azeite de oliva, 
molho de alho [e] pimenta pode ficar [no armário], agora o restante eu 
coloco tudo no freezer [...], os enlatados fechados, quando eu abro ponho 
nos pote, o que eu tô usando ali em cima também deixo num potinho no 
freezer” (Dona Margarida). 

 

Como a gama de equipamentos para comercialização das Comidas de Rua é grande, 

optou-se por questioná-los sobre o assunto, uma vez que Dona Catarina e Dona Célia 

possuem barracas, Filipe trabalha com uma camionete, Dona Maria tem um carrinho em 

inox, o que poderia ser denominado, na linguagem local, como carrocinha, uma vez que seu 

porte é pequeno, não possui muitos utensílios e é móvel. Já o de Dona Margarida, que 

também possui um carrinho em inox, é de tamanho maior, melhor equipado, fica fixo na 

calçada e pode, inclusive, ser trancado. Além do interesse no que tange a concepção do 

equipamento, também foi perguntado se haveria a necessidade ou não de alugar um espaço 

para deixá-los, como se dá a guarda quando o equipamento não está em uso, como se dá 

seu transporte até o Brique, quem monta as barracas, enfim, questões necessárias para 

compreensão da logística de um comércio alimentício que se coloca em e entre fluxos. 
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“[...] a barraca é minha, [...] tenho uma pessoa que guarda ela pra mim, [...] 
ele leva a barraca pra mim e no domingo seguinte eu chego aqui e a 
barraca tá montada e pago cinquenta reais por final de semana” (Dona 
Catarina); 
 
“[No início] eu trouxe uma barraca pequena que tá em casa de recordação, 
[...] à medida que a gente vai precisando, vai adquirindo mais e vai 
aperfeiçoando, [...] de acordo com o que a cidade pede a gente tá 
adequada. [...] A gente paga uma pessoa que monta, [...] ele vem, 
desmancha e leva, lava e guarda, no outro domingo tá aqui montada de 
novo” (Dona Célia); 
 
“Eu e o Fábio fizemos, desenvolvemos o projeto, nós mesmos sentamos, 
desenhamos, pedimos ajuda de alguns amigos que sabiam lidar em 
programas de desenho ali no computador, [...] conseguimos chegar num 
croqui próximo ao ideal que a gente queria. [...] Nós dois sempre presentes 
em todas as etapas, tanto de produção quanto de levar a van, cuidar do 
lugar para colocar a van [...]” (Filipe); 
 
“No início eu tinha um já pronto, mas não deu certo, era muito frágil, [...] 
mandei fazer esse aí, eu desenhei ele mais ou menos pro moço lá fazer e ele 
fez. [...] Todo em inox, [...] é mais higiênico” (Dona Maria); 
 
“[...] eu tinha uma outra velhinha né, essa eu mandei fazer. [...] Na verdade 
não é como eu queria, [...] a gente tem que obedecer o padrão da SMIC. [Ao 
final do trabalho] tranco e fica aqui” (Dona Margarida). 

 

Apesar de não o formalizar em sua entrevista, um dos comerciantes contou em uma 

das conversas informais, registrada no diário de campo do dia 29 de setembro de 2013 que: 

[...] paga para guardar o carrinho em uma garagem próxima ao Parque e, 
também, um menino que o leva até seu ponto de venda. Ela explica que 
devido a um problema de joelho não tem como fazê-lo, e seu marido, Jair, 
também com dores em um dos braços não tem como lhe ajudar. 

 

Ainda em relação ao equipamento, cabe destacar que Dona Catarina foi escolhida 

como uma dos sujeitos a serem pesquisados em função de sua barraca, conforme demostra 

o trecho retirado do diário de 15 de setembro de 2013: 

Retornamos à rua principal do Brique e parei em uma barraca, que já havia 
chamado minha atenção na primeira vez que estive no Parque. Na barraca 
predomina a cor branca, inclusive em sua armação, e lá são oferecidos 
quiches de vários sabores, sucos e café passado na hora. O que mais chama 
atenção e me fez parar para observar é o cuidado com os detalhes. Cortinas 
brancas, com bandô, e estampadas com pequenas cerejas, mantendo o 
mesmo motivo está a capa que recobre a bombona d’água. Ao lado direito 
da cortina, na parede que divide as barracas está um banner cuja figura é 
uma janela com vista para uma paisagem exuberante, verde, com algumas 
colinas e, que preenche praticamente todo espaço daquela “parede”. 

 



É provável que pela semiótica possamos denominar isto como significante, e para mim 

significava um retorno ao lar, e mais do que isso, o cuidado de uma cozinha caseira. Quando 

questionada sobre o porquê de todo aquele cuidado com a arrumação e decoração da 

barraca, Dona Catarina responde: 

“Porque eu sou diferente, eu sou chique (risos)! [...] Eu digo que isso aqui é o 
meu bistrô de rua, tu pode ver tem pia, tem tudo que tem direito, tudo que 
a vigilância exige.” 

 

Em meio às respostas foi possível detectar alguns apontamentos importantes em 

relação à concepção dos equipamentos. No caso do Ligeirin Temakeria Móvel, a camionete 

foi minuciosamente projetada por seus proprietários para tornar-se uma cozinha sobre 

rodas, inclusive com o auxílio e apoio da própria SMIC. Já Dona Margarida demonstra certa 

insatisfação em relação ao seu carrinho, pois conforme exposto, não houve a possibilidade 

de adequá-lo conforme as necessidades dela, uma vez que a Secretaria em questão 

determinou o padrão de medidas. Dona Catarina e Dona Célia possuem barracas do mesmo 

tamanho, justamente por fazerem parte do setor de alimentação do Brique da Redenção, 

porém a primeira destaca-se em função da decoração e estilo empregado no equipamento, 

assemelhando-se e possivelmente remetendo seus clientes à ideia de lar e 

consequentemente de aconchego e segurança, esta última de extrema importância no que 

concerne a alimentação, sobretudo pelo imaginário que faz da rua, e do que se come na rua, 

algo potencialmente perigoso e inseguro para saúde. A segunda, Dona Célia, acaba 

ganhando destaque muito mais por sua gastronomia diferenciada e finalizada aos olhos dos 

clientes, acarretando movimento contínuo em sua barraca, do que propriamente pela 

arrumação ou decoração da mesma, conforme fragmento do diário de campo de 29 de 

setembro de 2013: 

Quando chego à barraca da Baiana está cheia, como sempre. [...] Conto que 
sua barraca chamava minha atenção e que nas outras vezes também quis 
conversar com ela, mas estava sempre muito movimentada e não queria 
atrapalhar, pergunto se ela tem uma explicação para aquela demanda. Ela 
diz: “É que aqui nós temos um problema, tudo é feito na hora, o Acarajé é 
frito aqui, a tapioca é preparada aqui também, aí vai juntando gente 
porque ficam esperando”, brinco que apesar de parecer um problema 
aquela poderia ser a solução, uma vez que sua clientela pode vir 
justamente pelo alimento ser preparado ali, aos olhos de todos e que, além 
disso, ainda tem o cheiro no ar. 

 

Com exceção de Dona Margarida e Filipe, todos os demais fazem uso do serviço de 

montagem, desmontagem e guarda do equipamento, o que acaba envolvendo outras 

pessoas, desenvolvendo uma atividade paralela à venda de Comidas de Rua e gerando 

ganhos indiretos. Ainda sobre isso, durante as conversas informais, foi possível depreender 

que para os vendedores esse é um fator considerado oneroso, haja vista que em baixa 

temporada (período das férias escolares de verão, quando as pessoas deixam a cidade), os 

cinquenta reais pagos por final de semana tende a fazer diferença no montante mensal. 



Quanto à produção, as questões elaboradas tinham o intuito de verificar quem se 

envolvia no processo, se havia funcionários ou não, os motivos que levaram à escolha de 

determinado alimento em detrimento de outros, e como ou com quem aprenderam a 

produzi-lo:  

“[...] quem faz a produção todinha sou eu. [...] Eu faço sempre tudo sozinha, 
[...] [mas] aqui na venda é claro que eu tenho que ter alguém pra ajudar, 
[...] tenho o meu filho que é meu auxiliar [...] e a minha neta. [...] Pra mim 
não ficar só com o calzone então eu incluí o quiche. [...] Os recheio eu fazia 
só quatro, [...] teve clientes que foi em casa, tirou na internet os recheio e 
eu agora tô com dez e é pouco” (Dona Catarina); 
 
 “[...] Eu, meu marido e as filha fixa que trabalha com a gente. [...] O 
Acarajé quando eu ia sair eu pedi a orientação lá na minha cidade de 
baiana que já fazia e não tem muito segredo. [...] Lá na Bahia eu já 
trabalhava na rua, trabalhava com restaurante, trabalhava em feiras, [...] 
vim com o Acarajé já pra rua, que ele é um lanche de rua né, então não tem 
como a gente fazê num lugar fechado” (Dona Célia); 
 
“Dois [funcionários]. [...] Hoje eu trouxe meu pai para dar uma mão aí. [...] 
A gente já contrata quem sabe, [...] que já tenha tanto experiência, algum 
know how para trabalhar com sushi, quanto a pessoa que já tenha cursos 
exigidos pela vigilância sanitária. [...] A gente fez alguns cursos, a gente 
fazia oficinas informais para os amigos, pra família, em casa, [...] passamos 
alguns meses paralelamente ao desenho do projeto todo, estudo de 
viabilidade, a gente ia fazendo essa parte de profissionalização. [...] Daí a 
gente pegou essa proposta de comida japonesa que vinha crescendo, aliada 
a ideia de food truck, que a gente acredita que seja tendência mundial que 
vai chegar aqui inevitavelmente” (Filipe); 
 
“Não, não, não tenho ninguém. [...] É eu que trabalho praticamente, o meu 
marido me ajuda assim com o troco. [...] A gente começou a pesquisar o 
que poderia fazer, e aí um senhor indicou pra o algodão doce, a gente 
gostou e ele nos ensinou” (Dona Maria); 
 
“Tudo sou eu [...], não dá pra botar um funcionário, se eu botar um 
funcionário quebra. [...] Tinha um cachorro quente ali na esquina né, [...] um 
outro carrinho, [...] ele [o então proprietário] não podia mais renovar o 
alvará, tinham pego ele com droga, [...] fiz uma proposta pra ele, eu 
pagaria por semana, [...] além do cachorro quente eu fazia uns salgado 
extra pra vender por fora e aí consegui pagar o carrinho” (Dona Margarida). 

 

Exceto Dona Margarida, todos têm direta ou indiretamente o auxílio da família, seja na 

produção e/ou comercialização, demonstrando um forte engajamento familiar no negócio e, 

além disso, uma espécie de confiança, já que estão entre os seus, afirmação essa que se 

reforça no discurso de Dona Margarida ao colocar que se houvessem funcionários ela 

“quebraria”. Para o leitor essa fala pode estar vinculada ao fator econômico, uma vez que 

seria inviável para um negócio tão pequeno ter despesas desse tipo, no entanto 



conversando diretamente com ela, fica claro que a questão é muito mais atrelada à 

confiança do que a fatores econômicos. 

Embora possua apoio esporádico de familiares, apenas o entrevistado Filipe mantém 

contratados dois funcionários, e novamente se destaca entre os demais. A principal 

motivação para contratação está em deixa-los, Filipe e Fábio, livres para realizarem a parte 

de contato direto com o público. Observou-se que um ou outro sempre estava fora da van 

conversando ou mesmo explicando as opções disponíveis no cardápio para algum cliente.  

Outra informação que emerge e chama a atenção é em relação à aprendizagem do 

ofício. Ainda com exceção de Dona Margarida, todos os demais procuraram e obtiveram 

auxílio externo para aprender o “fazer”. O que no caso de Dona Célia e Dona Maria é ainda 

mais significativo, tendo em vista que o ensinamento foi passado por alguém que já 

trabalhava no ramo das Comidas de Rua, vendendo o mesmo produto, logo trata-se de uma 

característica importante, a generosidade.  

Apenas os proprietários do Ligeirin Temakeria Móvel realizaram cursos específicos de 

profissionalização na gastronomia que pretendiam desenvolver. Ainda que os demais 

frequentem de tempos em tempos o Curso de Boas Práticas de Manipulação de Alimentos, 

essa prática só ocorre em função de sua obrigatoriedade para obtenção do alvará, uma vez 

que sem o curso a comercialização não é liberada. Cabe destacar nesse caso, que Dona 

Catarina é a única entrevistada que possui outro tipo de alvará, por produzir todo o alimento 

em casa, trata-se de uma licença de produção caseira, ou seja, os fiscais vão até a casa dela, 

observam as condições da cozinha, se está ou não apta à produção e em caso positivo 

concedem a licença. Na barraca ela apenas esquenta o alimento em micro-ondas e vende 

cafés preparados na hora. 

Tendo em vista que os rituais empreendidos durante o preparo podem modificar o 

sabor dos alimentos, tornando o gosto um fator decisivo para fidelização dos clientes, 

perguntou-se sobre os procedimentos adotados durante o preparo, ou seja, se realizavam 

algum tipo de ritual e o que poderia explicar o retorno das pessoas com o intuito de 

consumirem aquele alimento, obtivemos as seguintes respostas: 

“Porque é bom de certo né (risos), eu não como. [...] Trabalho a madrugada 
toda, e eu rezo muito, [...] rezo a noite toda [...]. Eu gosto de silêncio, eu me 
concentro mais [...] fazendo quieta, ninguém pra me tirar a atenção” (Dona 
Catarina); 
 
“[...] o sabor depende muito da vontade que a gente faz e uma pitadinha de 
amor, de carinho, [...] e o compromisso de fazer bem, [...] cada dia vai 
melhorando, mudando, mas pra melhor, então não tem...o segredo é esse, 
amor” (Dona Célia); 
 
“[...] a gente desenvolveu dois produtos levando salmão assado, [...] 
justamente pensando em atrair... pegar essa onda da popularização da 
comida japonesa, [...] e tentar ajudar nisso trazendo pessoas curiosas que 
não tem coragem, que ainda não são adeptas ao peixe cru. [...] Eu não te 
diria: “produto que nem o meu tu não vai encontrar em lugar nenhum”, [...] 
a gente tem um esforço enorme, trabalha muito sério pra fazer um produto 



bom, sempre fresquinho, [...] muita gente diz que o nosso Temaki é um dos 
melhores que já comeram” (Filipe); 
 
“[...] porque é gostoso mesmo, porque é o melhor (risos). [...] É o que elas 
dizem: “Tia, ele é o melhor” [...], eu procuro sempre fazer o melhor [...], 
claro pra agradar as pessoas” (Dona Maria); 
 
“[...] cachorro-quente com uma porção extra de palmito, [...] com uma 
porção extra de champignon, [...] cachorro prensado, primeira linha, [...] 
ninguém tem, tu só vai encontrar aqui, [...] é um diferencial bem legal” 
(Dona Margarida). 

 

Para Filipe e Dona Margarida o fator mais importante é justamente a qualidade e o 

padrão da comida oferecida. Suas respostas são de cunho empreendedor, ou seja, as 

práticas de diferenciação estão pautadas em ações empreendidas durante o 

desenvolvimento do produto. Já para os demais, Dona Catarina, Dona Célia e Dona Maria, o 

mais importante é fazer o alimento com carinho e dedicação, além disso, a primeira é a 

única que demonstra realizar algum tipo de ritual específico durante o preparo, uma vez que 

diz rezar muito. O resultado obtido nessa questão vai ao encontro do que foi detectado in 

loco e posteriormente redigido no diário de campo do dia 20 de outubro de 2013. Na 

ocasião aguardava para iniciar a entrevista com Dona Célia, em sua barraca: 

[...] uma menina de aproximadamente 20 anos diz à uma das filhas de Dona 
Célia: “Vai ser minha primeira vez no Acarajé, então trata ele com carinho 
(risos)”. Como a atendente estava de costas para mim não consegui 
perceber sua reação, mas apenas o fato de ter ouvido aquilo mudou o meu 
momento ali. Era incrível o significado que a comida e, principalmente, o 
Acarajé, um exímio exemplar das Comidas de Rua, adquiria naquele 
momento. Para aquela menina era uma experiência alimentar única, que 
merecia carinho, pitadas de amor e atenção no preparo. O significado 
daquele que alimenta, por vezes, é rechaçado a esfera do fazer, da prática, 
do instante capitalista que abarca a compra e venda, mas não, ali eu 
detectava todo aquele sentimento, a importância da triangulação entre o 
alimento, quem o faz e quem o come. Se somos aquilo que comemos, 
como aborda Brillat-Savarin, a importância de quem faz e o amor e 
dedicação empreendidos ali é, talvez, mais importante do que a própria 
escolha do que comer. 

 

As respostas demonstram que independentemente de estarem em fluxo, ou seja, na 

rua, provavelmente sem as condições que um restaurante ofereceria, o cuidado com o 

alimento e a dedicação empreendida durante o “fazer” são fatores permanentes. 

Lembrando que esse cuidado inicia desde a compra e escolha minuciosa dos ingredientes, 

como já visto, e continua por todas as etapas até o cliente final saboreá-lo. 

 

Considerações finais 

No universo pesquisado, é possível inferir que em meio às mulheres, a gastronomia, o 

ato de preparar, fazer e cozinhar alimentos, já fazia parte do cotidiano, inclusive quando 



ainda muito jovens. Dessa forma, se percebe nas Comidas de Rua uma questão fortemente 

atrelada ao gênero feminino, sendo os homens apenas auxiliares desse trabalho. Percebe-se 

também, que essa tendência começa a se alterar no que se refere ao Ligeirin, marcada pela 

presença masculina também no preparo do alimento, ou seja, com a expansão da profissão 

de chef, também voltada ao público masculino, e a entrada de food trucks no ramo 

gastronômico, faz com que eles, os homens, também comecem a empreender neste nicho 

de mercado. 

Quanto aos ingredientes é possível identificar a importância que o Mercado Público 

Central de Porto Alegre apresenta, enquanto ponto de aquisição de insumos, inclusive 

fidelizando alguns fornecedores, o que também é possível identificar durante a leitura do 

Dossiê Ofício das Baianas de Acarajé (Iphan, 2004), no qual a Feira de São Joaquim é de 

extrema importância para manutenção do saber-fazer, tendo em vista que é o local de 

compra de ingredientes característicos e próprios para elaboração do bolinho de feijão 

fradinho. 

Em relação ao Ligeirin Temakeria Móvel, há diferenças importantes, dentre elas o 

armazenamento e acondicionamento dos insumos, onde os produtos secos são destinados 

para um local específico na casa de um dos proprietários, conforme trecho extraído da 

entrevista: 

“[...] a gente pegou uma peça que era para ser uma dependência de 
empregada, mas como não tem empregada a gente colocou armários ali e 
coloca os produtos secos” (Filipe). 

 

Já aqueles utilizados dentro da van, que o entrevistado diz armazenar em 

refrigeradores, também possuem um cuidado e particularidade: 

“[...] geladeiras com marcação digital de temperatura pra gente tá 
controlando né, então qualquer problema que houver ou pudesse haver 
com a temperatura ali, [...] “ah faltou luz, a temperatura tá subindo”, ou a 
gente fecha e vai logo embora ou a gente liga a van pra ligar a bateria 
auxiliar e deixar a geladeira ligada, então esses cuidados pra que nada aqui 
dentro desande, desligue” (Filipe). 

 

As diferenças entre o Ligeirin Temakeria Móvel e os demais não param por aí e 

perpassam, inclusive, a esfera pública, tendo em vista que desde a concepção do 

equipamento houve apoio e auxílio técnico por parte da SMIC. Além disso, os proprietários 

contaram com a ajuda de profissionais da área publicitária para desenvolvimento da marca: 

“[...] pensamos que precisava criar um nome, precisávamos criar uma logo, 
enfim, pegamos alguns conhecidos que possuem uma agência de 
publicidade, [...] o nome fomos eu e o Fábio que fizemos, [...] a gente 
pontuou quais os fatores que a gente precisava que o nome passasse ou 
que a marca precisaria passar, que é a ideia do expresso, a ideia do rápido, 
o nosso conceito é muito simples é só qualificar a comida de rua” (Filipe). 

 

Ou seja, a ideia que o nome precisava passar às pessoas demonstra o vínculo das 

Comidas de Rua com a característica principal dos fast foods, a rapidez. Possivelmente foi 



em função da proposta de negócio que a SMIC tenha auxiliado de forma mais direta, 

justamente por ser uma ideia inovadora, mas cremos que o conhecimento e formação dos 

proprietários também os tenha favorecido, uma vez que os demais possuem baixa 

escolaridade e conforme detectado durante as entrevistas, há por parte deles um 

assujeitamento em relação às autoridades. 

 Ainda no que tange os equipamentos, em geral os ambulantes pressionam as 

autoridades para permanecerem fixos nos locais, o que se entende, uma vez que a logística e 

os custos envolvidos nos deslocamentos acabam onerando a atividade. Por outro lado, no 

senso comum, é visto como um comércio sem os custos de um estabelecimento fixo, no 

entanto não é isso que se observa in loco, tendo em vista que há custos com a renovação do 

alvará, bem como da pessoa responsável pela montagem e guarda do equipamento, e no 

caso do Ligeirin há também com a contratação de funcionários. 

Fica claro que esse tipo de comércio é altamente familiar, assemelhando-se as 

colocações de Pantoja (2008), quando reporta às relações de parentesco presentes nas 

feiras de rua em Luanda, onde barracas e vendedores são divididos conforme os laços 

familiares que os unem. 

Todos acreditam que o alimento comercializado é de qualidade, sendo esse o motivo 

principal para o retorno de clientes. Há sazonalidade, assim como ocorre entre 

estabelecimentos fixos, sobretudo durante as férias escolares de verão, e nesse sentido a 

temakeria móvel beneficia-se, pois pode seguir os fluxos quando esses se deslocam para o 

litoral, ou mesmo participar de eventos, justamente por sua característica móvel: 

“[...] quando a van ficou pronta, como tava no meio do verão a gente 
acreditou que seria mais negócio pra gente colocar em Capão [da Canoa], 
colocar no litoral, então a gente conhecia bastante, [...] frequentava a 
praia, a gente foi lá na prefeitura, conversou com eles, conseguimos fazer o 
negócio funcionar legalmente lá e operamos durante o mês de fevereiro 
[2013] inteiro. [...] Final de semana a gente poderia estar utilizando o 
ponto, mas como ele é um ponto muito comercial a gente deixa o sábado e 
domingo mais livre para fazer eventos. Essa é uma possibilidade da van, 
então eles nos chamam pra ir em condomínio, salão de festas ou algo onde 
a van entre, que possa ficar próximo produzindo pra atender um evento ou 
uma feira aberta ao público ou algo desse tipo assim, a gente tem feito 
bastante” (Filipe). 

 

Isso posto, é possível inferir que os comerciantes de Comidas de Rua, ao menos no 

sítio pesquisado, tendem a utilizar-se de técnicas e concepções muito parecidas, sobretudo 

entre aqueles mais ‘tradicionais’, enquanto percebe-se que a entrada de novos 

empreendimentos, mais ‘modernos’ por assim dizer, como food trucks, trazem consigo uma 

alteração de lógicas anteriormente estabelecidas, o que trata de reconfigurar este tipo de 

comércio e diversificar a oferta gastronômica nas ruas. 
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